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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


PROVIMENTO N.º  082/2007/CM
Determina o retorno de servidores à disposição de outros órgãos e dá outras providências.
O Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA, Presidente do Conselho da Magistratura do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO que a carência de servidores nas unidades judiciárias tem gerado profundos transtornos na realização da tarefa de entrega da prestação jurisdicional;

CONSIDERANDO o planejamento estratégico programado para o biênio 2007/2009;

CONSIDERANDO a decisão proferida em Sessão Extraordinária realizada em 02/10/2007 nos autos Proposição n.º 34/2007 (id. 55.937);

RESOLVE, ad referendum do Conselho da Magistratura:

Art. 1.º Deverão retornar às suas unidades de origem, em 24 horas, apresentando-se ao setor competente:

I – os servidores da Secretaria do Tribunal de Justiça e Secretaria de Vara ou Juizados Especiais, lotados ou à disposição dos Gabinetes dos Juízes Substitutos de 2º Grau de Jurisdição, dos Juízes de Direito e Juízes Auxiliares de Entrância Especial (Cuiabá, Várzea Grande e Rondonópolis), que não estejam ocupando cargo comissionado ou função de confiança do gabinete; 
II – os servidores da Secretaria do Tribunal de Justiça e Secretaria de Vara ou Juizados Especiais, lotados ou à disposição de órgãos e entidades, se os seus vencimentos estiverem sendo pagos pelos cofres do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, ressalvadas as requisições e cessões decorrentes de lei;
III – os servidores das Secretarias de Varas ou Juizados Especiais, lotados nas centrais de administração dos Fóruns de Cuiabá, Várzea Grande e Rondonópolis, que não estejam ocupando cargo em comissão.

§ 1º. No caso do inciso II, a Coordenadoria de Recursos Humanos solicitará atestado ou certidão de freqüência do servidor nos últimos seis meses.

§ 2º. As disposições que foram concedidas de conformidade com os arts. 3º e 4º do Provimento n.º 05/2007/CM, serão resguardadas.
Art. 2.º Os Diretores dos Fóruns de todas as Comarcas deverão, no prazo de 15 dias:

I – verificar a existência de qualquer forma de nepotismo, sanando as anomalias em igual prazo;
II – providenciar e exigir a utilização do cartão de ponto de todos os servidores não ocupantes de cargo em comissão, inclusive dos incorporados, do primeiro grau de jurisdição;
III – abrir procedimento administrativo contra os servidores em caso de abandono de cargo ou inassiduidade habitual.

Art. 3.º Este Provimento entrará em vigor a partir de 21/11/2007, revogando-se o Provimento n.º 056/2007/CM, de 5/11/2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 13 de novembro de 2007.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
            Presidente do Conselho da Magistratura
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